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FURTO  SIMPLES.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO
COM  FUNDAMENTO  NA  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ACOLHIMENTO.
AUSÊNCIA  DE  REDUZIDO  GRAU  DE
REPROVABILIDADE  DA  CONDUTA.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  ALEGAÇÃO  DE
QUE  TERIA  HAVIDO  MERA  TENTATIVA.
AUSÊNCIA  DE  POSSE  TRANQUILA.
IRRELEVÂNCIA PARA FINS DE CONSUMAÇÃO
DOS  DELITOS  PATRIMONIAIS.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

A reiteração no cometimento de infrações penais
se  reveste  de  relevante  reprovabilidade  e,  em
regra, se mostra incompatível com a aplicação do
princípio da insignificância.

Nossos tribunais não exigem a posse tranquila ou
pacífica  da  res  furtiva para  a  consumação  do
delito de roubo, tampouco a retirada do bem da
esfera de proteção da vítima. À consumação do
delito patrimonial basta a mera inversão da posse
do bem pelo agente, ou seja,  quando a coisa é
simplesmente extirpada da posse do ofendido e
apreendida pelo criminoso.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
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TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal (fl.114) interposta por Jailton Cabral

contra a sentença de fls. 108/111, que o considerou incurso nas sanções do art.

155  do  CP,  condenando-o  a  pena  de  01  (um)  ano  e  09  (nove)  dias  de

reclusão,  a  serem cumpridos  em regime inicial  aberto,  e  20  (vinte)  dias-

multa,  no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à

época os fatos.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  150/153),  o

apelante pugna por sua absolvição com base no princípio da insignificância.

Em caso de não  acolhimento,  requer  a desclassificação da imputação para

tentativa  de furto  simples,  tendo em vista  que  o  agente  não teve  a  posse

tranquila.

Nas contrarrazões (fls. 155/157), o Ministério Público pede a ma-

nutenção do decisum.

A douta Procuradoria  de  Justiça  exarou parecer  opinando pelo

desprovimento do recurso (fls. 164/166).

É o relatório. 

VOTO

O  representante  do  Ministério  Público ofereceu  denúncia

(fls.02/04) contra Jailton Cabral, dando-o como incurso nas sanções do artigo

155, caput, do Código Penal. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Segundo a denúncia, consta no procedimento inquisitorial, que o

acusado,  em  08  de  março  de  2013,  pela  manhã,  subtraiu  dois  aparelhos

celulares da vítima Ana Cristina da Silva, que estavam no balcão da Loja Pet

Shop  situada  na  Rua  Vila  Nova  Rainha  no  centro  da  cidade  de  Campina

Grande/PB.

Prossegue  a  exordial  acusatória  informando que o  denunciado

disse que sairia para pegar dinheiro a fim de efetuar compra na referida loja

quando levou os objetos furtados.

Informa, ainda, que a vítima tomou conhecimento depois que o

acusado tinha sido preso em virtude de mandado de prisão e com ele foram

encontrados os objetos a ela pertencentes.

Concluída a instrução criminal, a MM. Juíza julgou procedente a

denúncia, condenando o recorrente, Jailton Cabral,  a uma pena de  01 (um)

ano e 09 (nove) meses de reclusão,  em regime inicialmente aberto,  e 20

(vinte) dias-multa, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato,

pela prática delituosa esculpida no art. 155, caput, do Código Penal.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  150/153),  o

apelante pugna por sua absolvição com base no princípio da insignificância.

Em caso de não  acolhimento,  requer  a desclassificação da imputação para

tentativa  de furto  simples,  tendo em vista  que  o  agente  não teve  a  posse

tranquila.

Feitas tais considerações, passemos à análise do recurso.

Quanto ao pedido de absolvição com fundamento no princípio da

insignificância, tem-se que, quando reconhecido, afasta a tipicidade material do

delito.  Entretanto,  para  que  seja  aplicado  referido  princípio,  os  Tribunais

Superiores, assim como a doutrina, impõem o preenchimento de 04 (quatro)

Desembargador João Benedito da Silva
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requisitos  objetivos,  quais  sejam,  a)  mínima  ofensividade  da  conduta  do

agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de

reprovabilidade  do  comportamento  e  d)  inexpressividade  da  lesão  jurídica

provocada.

Sobre o tema, tem-se o julgado, a título exemplificativo:

AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PENAL. ART. 180
DO  CP.  RECEPTAÇÃO.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  APLICAÇÃO.  VALOR
IRRELEVANTE DA RES. R$ 80,00. BEM DEVOLVIDO
À  VÍTIMA.  ACÓRDÃO  A QUO  EM  CONSONÂNCIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTE  TRIBUNAL.
SÚMULAS  83  e  444/STJ.  1.  A  idéia  de
insignificância  do  delito  só  será  aplicada  nos
casos em que forem cumpridos simultaneamente
os seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da
conduta  do  agente;  b)  nenhuma  periculosidade
social  da  ação;  c)  reduzidíssimo  grau  de
reprovabilidade  do  comportamento  e  d)
inexpressividade da lesão jurídica provocada. 2. A
adoção  do  princípio  da  insignificância  detém
limites  para  sua  incidência  no  ordenamento
jurídico pátrio.  Entretanto,  há casos em que a sua
não  aplicação  leva  o  intérprete  da  lei  a  situações
absurdas - esdrúxulas até -, ao punir condutas que, em
razão de sua inexpressividade, não são dignas da mão
pesada do Direito Penal, inclusive em decorrência do
princípio  da  fragmentariedade.  3.  Adequada  a
incidência  do postulado da insignificância,  porquanto
reduzido  o  valor  da  res  subtraída  e  inexistente
periculosidade  na  ação  delitiva  perpetrada,  in  casu,
receptação  de  1  tanquinho  usado  de  lavar  roupa
avaliado  em  R$  80,00  (oitenta  reais),  o  qual  foi
devolvida à vítima. 4. O agravo regimental não merece
prosperar,  porquanto  as  razões  reunidas  na
insurgência são incapazes de infirmar o entendimento
assentado na decisão agravada. 5. Agravo regimental
improvido.  (STJ.  AgRg  no  REsp  1419621/SP,  Rel.
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,
julgado  em  17/12/2013,  DJe  03/02/2014)  (GRIFO
NOSSO)

  O princípio da insignificância em matéria penal deve ser aplicado

excepcionalmente, nos casos em que, não obstante a conduta, a vítima não

Desembargador João Benedito da Silva
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tenha  sofrido  prejuízo  relevante  em  seu  patrimônio,  de  maneira  a  não

configurar  ofensa  expressiva  ao  bem  jurídico  tutelado  pela  norma  penal

incriminadora.  Assim,  para  afastar  a  tipicidade  pela  aplicação  do  referido

princípio, o desvalor do resultado ou o desvalor da ação, ou seja, a lesão ao

bem jurídico ou a conduta do agente, devem ser ínfimos.

Em  outras  palavras,  a  relevância  da  conduta  do  acusado  é

aferida,  também,  ao  ser  cotejado  o  valor  da  “res”  com  as  condições

econômicas  da  vítima,  pois  a  aplicabilidade  do  princípio  da  insignificância

traduz a ideia de não dever o direito penal ocupar-se de condutas que não

importem em lesão minimamente significativa, seja ao titular do bem jurídico

tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

Assim, o fato de as coisas subtraídas serem de pequeno valor

comercial  não  significa,  todavia,  que  a  conduta  praticada  pelo  agente  seja

necessariamente  insignificante  ao  mundo  jurídico,  mesmo  porque  impende

cotejar o valor da res com as condições econômicas de cada vítima.

Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência:

FURTO. CONJUNTO PROBATÓRIO DESFAVORÁVEL
AO  RÉU  LASTRADO  EM  DECLARAÇÕES
COERENTES  E  HARMÔNICAS  DA VÍTIMA E  DOS
POLICIAIS. VALIDADE NOS CRIMES DE FURTO. A
PALAVRA DOS OFENDIDOS E DAS TESTEMUNHAS
É CRUCIAL À ELUCIDAÇÃO DOS FATOS,  SENDO
VÁLIDA TAMBÉM PARA A CARACTERIZAÇÃO DAS
QUALIFICADORAS.  NO  QUE  CONCERNE  AO
VALOR DOS DEPOIMENTOS PRESTADOS PELOS
POLICIAIS,  OS  TRIBUNAIS  TÊM  AINDA DEIXADO
ASSENTE  SEREM  INADMISSÍVEIS  QUAISQUER
ANÁLISES  PRECONCEITUOSAS.  A  SIMPLES
CONDIÇÃO  DE  POLICIAL  NÃO  TORNA  A
TESTEMUNHA  IMPEDIDA  OU  SUSPEITA.  AS
DECLARAÇÕES  PRESTADAS  PELOS  AGENTES
QUE EFETUARAM  A PRISÃO  DO  ACUSADO  SÃO
VÁLIDAS E TÊM O MESMO VALOR RELATIVO QUE
QUALQUER  OUTRA  PROVA  QUE  SE  PRODUZA
NOS  AUTOS.  POR  GOZAREM  DE  FÉ  PÚBLICA,

Desembargador João Benedito da Silva
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SUAS  VERSÕES  DEVEM  SER  REPUTADAS
FIDEDIGNAS, ATÉ QUE SE PROVE O CONTRÁRIO.
FURTO  APREENSÃO  DA  RES  EM  PODER  DO
ACUSADO  INVERSÃO  DO  ÔNUS  PROBATÓRIO.
ENTENDIMENTO  A  APREENSÃO  DA  RES  EM
PODER DO ACUSADO ACARRETA A INVERSÃO DO
ÔNUS  PROBATÓRIO,  COMPETINDO-LHE  A
APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVA INEQUÍVOCA
PARA A POSSE  DO  BEM.  FURTO  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  RELEVÂNCIA  DA  CONDUTA
AFERIDA AO SER COTEJADO O VALOR DA RES
COM AS  CONDIÇÕES ECONÔMICAS  DA VÍTIMA.
INAPLICABILIDADE.  O  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA  TRADUZ  A  IDEIA  DE  NÃO
DEVER  O  DIREITO  PENAL  OCUPAR-SE  DE
CONDUTAS  QUE  NÃO  IMPORTEM  EM  LESÃO
MINIMAMENTE SIGNIFICATIVA, SEJA AO TITULAR
DO  BEM  JURÍDICO  TUTELADO,  SEJA  À
INTEGRIDADE  DA PRÓPRIA ORDEM  SOCIAL.  O
FATO  DE  AS  COISAS  SUBTRAÍDAS  SEREM  DE
PEQUENO  VALOR  COMERCIAL  NÃO  SIGNIFICA,
TODAVIA,  QUE  A  CONDUTA  PRATICADA  PELO
AGENTE  SEJA  NECESSARIAMENTE
INSIGNIFICANTE  AO  MUNDO  JURÍDICO,  MESMO
PORQUE IMPENDE COTEJAR O VALOR DA RES
COM  AS  CONDIÇÕES  ECONÔMICAS  DE  CADA
VÍTIMA.  Eventual  aplicação  do  princípio  da
insignificância acarretará a exclusão ou o afastamento
da própria  tipicidade penal,  sendo necessária  a  seu
reconhecimento  a  presença  concomitante  dos
seguintes  requisitos:  (a)  a  mínima  ofensividade  da
conduta  do  agente,  (b)  a  nenhuma  periculosidade
social  da  ação,  (c)  o  reduzidíssimo  grau  de
reprovabilidade  do  comportamento  e  (d)  a
inexpressividade  da  lesão  jurídica  provocada.  Furto
privilegiado Acusado reincidente e portador de maus-
antecedentes Res furtiva de valor superior ao salario
mínimo  Não  reconhecimento  Não  pode  ser
reconhecida a figura do furto privilegiado se o autor da
subtração  é  reincidente  e  portador  de  maus-
antecedentes e se simultaneamente a Res furtiva tem
valor  superior  ao  salário  mínimo  legal.  (TJSP;  APL
0001396-57.2013.8.26.0648;  Ac.  7855346;  Urupês;
Oitava Câmara de Direito Criminal;  Rel.  Des.  Grassi
Neto;  Julg.  11/09/2014;  DJESP 23/09/2014)  (GRIFO
NOSSO)

Ademais, a aplicação do princípio da insignificância se mostra, em

regra, incompatível com a reiteração no cometimento de infrações penais, pois

tal comportamento se reveste de relevante reprovabilidade.

Desembargador João Benedito da Silva
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Nesse trilhar, entende a jurisprudência:

APELAÇÃO CRIMINAL. Furtos simples em concurso
material.  Absolvição.  Impossibilidade.  Materialidade
delitiva  e  autoria  comprovada  pelas  provas  oral  e
pericial.  Ausência  de  reduzido  grau  de
reprovabilidade da conduta. Valor da Res que não
é  ínfimo.  Incabível  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância. REDUÇÃO DA PENA. Descabimento.
Rigorosos  aumentos  fundamentados  nos  péssimos
antecedentes  e  na  tripla  reincidência  específica.
RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA.
Inadmissibilidade.  Hipótese  de  reiteração  criminosa.
Correção,  de  ofício,  de  erro  material  no  cálculo
aritmético da pena de multa. Recurso não provido com
observação.  (TJSP; APL 0011906-81.2013.8.26.0664;
Ac. 8871760; Votuporanga; Quarta Câmara de Direito
Criminal;  Rel.  Des.  Camilo  Léllis;  Julg.  29/09/2015;
DJESP 14/10/2015) (GRIFO NOSSO)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO
SIMPLES  CONTINUADO.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  PACIENTE  REINCIDENTE  EM
CRIMES  DA  MESMA  NATUREZA.
INAPLICABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  HABEAS  CORPUS
NÃO CONHECIDO. 1.  O Supremo Tribunal  Federal,
por  sua  primeira  turma,  e  a  terceira  seção  deste
Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante  da  utilização
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for
passível de impugnação pela via recursal própria, sem
olvidar  a  possibilidade  de  concessão  da  ordem,  de
ofício,  nos  casos  de  flagrante  ilegalidade.  2.  O
princípio  da  insignificância  deve  ser  analisado  em
conexão com os postulados da fragmentariedade e da
intervenção mínima do estado em matéria penal,  no
sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal,
observando-se a presença de "certos vetores,  como
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a
nenhuma  periculosidade  social  da  ação,  (c)  o
reduzidíssimo  grau  de  reprovabilidade  do
comportamento  e  (d)  a  inexpressividade  da  lesão
jurídica  provocada"  (HC  98.152/MG,  Rel.  Ministro
Celso de Mello,  segunda turma,  dje  5/6/2009).  3. A
reiteração no cometimento de infrações penais se

Desembargador João Benedito da Silva
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reveste de relevante reprovabilidade e, em regra,
se  mostra  incompatível  com  a  aplicação  do
princípio da insignificância.  4. Habeas corpus não
conhecido. (STJ; HC 331.915; Proc. 2015/0187991-4;
MS;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da
Fonseca; DJE 13/10/2015) (GRIFO NOSSO)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO.
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  PACIENTE
REINCIDENTE  EM  CRIMES  CONTRA  O
PATRIMÔNIO,  INCLUSIVE  LATROCÍNIO.
INAPLICABILIDADE.  REINCIDÊNCIA  E  MAUS
ANTECEDENTES  COMPROVADOS.  REGIME
INICIAL ABERTO.  DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  HABEAS  CORPUS
NÃO CONHECIDO. 1.  O Supremo Tribunal  Federal,
por  sua  primeira  turma,  e  a  terceira  seção  deste
Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante  da  utilização
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for
passível de impugnação pela via recursal própria, sem
olvidar  a  possibilidade  de  concessão  da  ordem,  de
ofício,  nos  casos  de  flagrante  ilegalidade.  2.  O
princípio  da  insignificância  deve  ser  analisado  em
conexão com os postulados da fragmentariedade e da
intervenção mínima do estado em matéria penal,  no
sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal,
observando-se a presença de "certos vetores,  como
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a
nenhuma  periculosidade  social  da  ação,  (c)  o
reduzidíssimo  grau  de  reprovabilidade  do
comportamento  e  (d)  a  inexpressividade  da  lesão
jurídica  provocada"  (HC  98.152/MG,  Rel.  Ministro
Celso de Mello,  segunda turma,  dje  5/6/2009).  3. A
reiteração no cometimento de infrações penais se
reveste de relevante reprovabilidade e, em regra,
se  mostra  incompatível  com  a  aplicação  do
princípio da insignificância. 4. Assentado pela corte
de  origem,  com  base  na  folha  de  antecedentes  do
acusado,  o  efetivo  trânsito  em  julgado  das
condenações anteriores, sendo uma configuradora da
reincidência, descabe o pleito de afastamento dessas
circunstâncias para reduzir a pena do paciente. 5. Não
obstante  o  paciente  tenha  sido  condenado  a  pena
privativa  de  liberdade  não  superior  a  4  anos,  a
reincidência e as circunstâncias judiciais desfavoráveis
constituem óbices ao pretendido regime inicial aberto.
6. Habeas corpus não conhecido. (STJ; HC 328.784;
Proc.  2015/0156567-3;  SP;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca;  DJE  13/10/2015)

Desembargador João Benedito da Silva
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(GRIFO NOSSO)

In  casu,  apesar  de  a  coisa  subtraída  pelo  apelante  ter  sido

devolvida  à  vítima,  incabível  se  mostra  a  aplicação  da  princípio  da

insignificância ante a  reiteração delitiva evidenciada pelos antecedentes do

recorrente  (fls.  31/35),  circunstância  esta  que  se  reveste  de  relevante

reprovabilidade.

 Assim,  a  reincidência  do  apelante  inviabiliza  a  aplicação  do

referido postulado, eis que a reiteração criminosa não permite reconhecer o

reduzido grau de reprovabilidade na sua conduta

Por tais razões, impossível a absolvição por aplicação do princípio

da insignificância.  

Outra alegação ventilada no recurso diz respeito à consumação

do  delito,  que  o  apelante  entende  não  ocorrente  na  espécie,  dada  a

inexistência de posse mansa e pacífica do bem.

Ora,  como  é  cediço,  nossos  tribunais  não  exigem  a  posse

tranquila ou pacífica da  res furtiva para a consumação do delito, tampouco a

retirada da esfera de proteção do ofendido. À consumação do delito patrimonial

basta a mera posse do bem pelo agente, ou seja,  a simples apreensão da

coisa pelo criminoso, extirpando-a da posse da vítima.

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  PENAL.  CRIME  DE  ROUBO.
CONSUMAÇÃO.  POSSE  TRANQUILA  DA  COISA
SUBTRAÍDA.  DESNECESSIDADE.  PRECEDENTES
DESTE  TRIBUNAL  E  DO  PRETÓRIO  EXCELSO.
DIREITO  DE  AGUARDAR  EM  LIBERDADE  O
JULGAMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO  NÃO  RECEBIDO.  SUPERVENIENTE
TRANSITO  EM  JULGADO  DA  CONDENAÇÃO.
PEDIDO  PREJUDICADO.  CONDENAÇÃO  NO

Desembargador João Benedito da Silva
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REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. CUMPRIMENTO
DA  PENA  EM  REGIME  FECHADO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 1. No
que se refere à consumação do crime de roubo, esta
Corte e o Supremo Tribunal Federal adotam a teoria
da  apprehensio,  também  denominada  de  amotio,
segundo  a  qual  considera-se  consumado  o
mencionado  delito  no  momento  em  que  o  agente
obtém  a  posse  da  Res  furtiva,  ainda  que  não  seja
mansa e pacífica e/ou haja perseguição policial, sendo
prescindível que o objeto do crime saia da esfera de
vigilância  da  vítima.  2.  Com  a  superveniência  do
trânsito em julgado da condenação, fica prejudicada a
discussão acerca do direito de aguardar o julgamento
do  Recurso  Especial  em  liberdade.  3.  Na  hipótese,
verifica-se que o réu deveria estar cumprindo pena de
05  anos  e  04  meses  de  reclusão,  no  regime
semiaberto,  como  estabelecido  na  condenação
definitiva.  4.  Portanto,  consubstancia-se
constrangimento ilegal, sanável por habeas corpus, o
cumprimento  de  pena  em  regime  mais  grave  de
restrição  de  liberdade,  do  que  o  previsto  no  édito
condenatório.  5.  Writ  parcialmente prejudicado e,  no
mais,  denegada a ordem. Habeas corpus concedido
de ofício  para  assegurar  ao condenado o direito  de
iniciar o cumprimento da pena no regime semiaberto.
(STJ; HC 169.710; Proc. 2010/0071337-7; SP; Quinta
Turma; Relª Minª Laurita Vaz; Julg. 02/02/2012; DJE
13/02/2012) (grifo nosso)

No caso dos autos, é inconteste que o acusado retirou os objetos

furtados da esfera de vigilância da vítima. 

Segundo  os  depoimentos  constantes  nos  autos  (00:56/02:50;

03:46/06:50; 07:30/09:54 e 14:14/16:58 do do arquivo Jailton Cabral – CD01 –

Inst.000.2755-19.2013.wmv), o acusado, após subtrair os dois celulares, evadiu

do local do crime, permanecendo foragido por pequeno espaço de tempo, até

ser encontrado por policiais que detinham mandado de prisão em seu desfavor.

Ao  ser  detido  pelos  policiais,  os  objetos  furtados  foram

encontrados na posse do recorrente.

Por tais razões, nego provimento à presente apelação criminal.

Desembargador João Benedito da Silva
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Apelação Criminal nº 0002755-19.2013.815.0011

Oficie-se  ao  Juízo  das  Execuções  Penais  da  Comarca  de

Campina Grande, para início de execução provisória de pena, intimando-se o

réu para se apresentar em audiência admonitória, comunicando a esta relatoria

o dia desta para efeito de expedição de guia de execução provisória.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram
do  julgamento,   além  do  relator,  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Luis Silvio Ramalho Junior, revisor, e Carlos Martins Beltrão
Filho.  Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, aos 07(sete) dias do mês de abril do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva
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